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RESUMO

A LINDB constitui um sistema de aplicação do Direito Público, por meio 
de condicionantes de validade das decisões, lado a lado com respectivos 
parâmetros de aplicabilidade. O artigo 30, aqui comentado, diz respeito 

 por meio 
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do aperfeiçoamento do desenho institucional da ordem normativa. Ele 
convive com os fenômenos da indeterminação do Direito, do impacto do 
constitucionalismo na atividade decisória estatal e foca no dever de criação 
de precedentes (lato sensu), como critérios de racionalidade, legitimidade e 
institucionalidade da atividade decisória pública. 

PALAVRAS-CHAVE

Lei de Introdução – LINDB – Direito Público – Processo decisório público –  

Precedentes – Regulamento – Súmula – Consulta – Artigo 30

ABSTRACT

KEYWORDS

 

Art. 30. As autoridades públicas devem atuar para aumentar a segurança 

súmulas administrativas e respostas a consultas.

Parágrafo único. Os instrumentos previstos no caput deste artigo terão 
caráter vinculante em relação ao órgão ou entidade a que se destinam, 
até ulterior revisão.
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Introdução

Houve um tempo em que se acreditou que a resolução dos problemas 

vida fosse mais fácil, mas essa compreensão simplista do Direito produziu 

e estabilidade.

dado, não um construído.

(consti tucional ou ordinário), e não de tribunais ou órgãos administrativos e 

realidade. O que é inadmissível, quando menos se pensarmos na missão de 

impacto do constitucionalismo, gerou a necessidade de revisão do ideal de 

constitucionais contemporâneas, devem trabalhar a partir da premissa da 
tutela da continuidade da ordem jurídica, em sentido amplo. Esta racionalidade 
afasta a compreensão construída unicamente a partir do Poder Legislativo (e 

rtida é a desconsideração do marco 
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Atualmente, as decisões tomadas pelos órgãos do Estado necessitam 

(regras, princípios e postulados). Isso implica a criação de mecanismos que 
estabilizem as decisões no tempo e permitam seu aperfeiçoamento contínuo, 

públicos. Mais: mecanismos públicos que divulguem as decisões e autovin-
culem as autoridades que as emanaram.

razão de ser da Lei nº 13.655/2018 (doravante Nova Lei de Introdução, LINDB, 
NLINDB ou Lei de Segurança Jurídica) que, nos 10 artigos acrescentados ao 
Decreto-Lei nº 4.657/1942 (a tradicional Lei de Introdução ao Código Civil), 
instalou novas condições de validade às decisões em temas de Direito 

Ambiental etc.).
São 7 temas-chave dispostos na Nova Lei de Introdução: (i) preceitos 

ex nunc a 

nas escolhas públicas (art. 29) e (vii) dever de estabilização e uniformidade na 
criação do Direito (art. 30).

Como se pode constatar, a LINDB constitui todo um sistema de aplicação 
de normas de Direito Público, por meio da positivação de condicionantes 
de validade das decisões, lado a lado com os respectivos parâmetros de 
aplicabilidade. Ignorar ou desobedecer a LINDB é, sem dúvida alguma, um 
“erro grosseiro” (para aqui nos valermos do respectivo art. 28).

3 Basta a leitura de parcela original da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro:  

com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. 
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A chave de abóbada desse novo sistema de aplicação das normas de 
Direito Público é o art. 30 da LINDB, que consolida a racionalidade dos 

1. O artigo 30 da LINDB e seus objetivos

O art. 30, que será aqui comentado, diz respeito ao dever de instauração 

da segurança jurídica por meio do aperfeiçoamento do desenho institucional 
da ordem normativa. Dever público normativamente atribuído, de modo 
imediato, primário e vinculante, pela própria LINDB, a todas as autoridades 

O dispositivo legal convive com os fenômenos da indeterminação do 
Direito, do impacto do constitucionalismo na atividade decisória estatal e 
assim foca no dever de criação de precedentes (lato sensu

quando estes se apresentam como critérios de racionalidade, legitimidade e 
insti tu cionalidade da atividade decisória pública.

Ao tratar do dever de instauração e autovinculação administrativa quanto 
a regulamentos, súmulas administrativas e respostas a consulta, o art. 30 da LINDB 
traz dois desdobramentos. 

O primeiro é a institucionalização do efetivo respeito

na dimensão horizontal (o próprio órgão ou entidade) quanto na vertical 

seme lhantes, de modo a tratar todas as pessoas de forma igualitária perante 

e previsível.
O segundo diz respeito à estabilização institucional das decisões. Isso 

porque a aceitabilidade e o efetivo cumprimento das decisões de Direito 

elas advindas do Poder Judiciário, das Cortes de Contas ou da própria Admi-

sória é que garante esta reputação e, por conseguinte, a aceitabilidade das 

dicos estabilizados, traz grande insegurança e por parte dos 
atores políticos, sociais e cidadãos.

regula-

mentos, súmulas administrativas e respostas a consulta assume importância 
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central, como critério de correção formal das decisões e de promoção do 
desenvolvimento do Direito, de forma coerente, igualitária, consistente e 
estável. Ademais, favorece a relação harmônica entre os diversos órgãos que 

e gera incentivos a que os agentes, públicos e privados, adotem determinados 

susten tabilidade do desenvolvimento pessoal, social e econômico.

tomada de decisão pública, por órgãos administrativos e de controle, que 

Pública, bem como desta para com as pessoas privadas.4

atuação do Estado de Direito, em quaisquer de suas manifestações decisórias. 
Por essas razões, a Lei nº 13.655/2018, em resposta ao compromisso do Estado 
legislador com seu dever constitucional de realização dos direitos funda-

coerente e consistente com a tutela da racionalidade, legitimidade e institu-
cionalidade nos processos de tomada de decisão.

integrando o Código de Processo Civil ao cotidiano da Administração Pública 

observância de critérios de racionalidade, (art. 489, CPC/2015) bem como de 
desenvolvimento coerente e estável do Direito (arts. 926 e 927, CPC/2015), 
deu a falsa impressão de que o Direito Público e os órgãos e entidades da 
Administração Pública estavam alheios a essa postura decisória, pelo simples 
fato da alocação da regra em um corpo legislativo processual civil.5 Nada 
mais errado. 

Com a Nova LINDB, o desenho decisório do Estado de Direito brasileiro 

4 A respeito do tema no caso brasileiro, v. OLIVEIRA, 2018, passim.
5 Em sentido contrário, acolhendo amplamente o CPC/2015 ao processo administrativo, v. 

MOREIRA, 2017, passim.
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por meio do art. 30 da LINDB.

2. A solução para problemas na interpretação e aplicação do 

Direito

pação a resolução dos chamados “casos difíceis”.6

hipótese fática e servem como parâmetro de aplicação na resolução do caso), 
bem como para o espaço da ponderação de regras em face de princípios e entre 

de interpretação sistemática.
Ocorre, no entanto, que a prática do Direito é informada, em sua grande 

maioria, por casos concretos mais simples, que demandam a aplicação de 

ordem constitucional,7 8 
As regras infraconstitucionais, bem vistas as coisas, constituem o grande 

6 

ATIENZA, 2005.
7 

chofre sem qualquer ressalva de que, no sentido de que o paradigma normativo passou ou 

8 Aqui é pertinente a crítica trazida por Schauer, de que a regra como atrincheiramento 

porque a aceitação da produção de resultados subótimos é inevitável para um sistema que 

no common law
2004, p. 144-145).
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9

A interpretação e aplicação das regras infraconstitucionais, portanto, 

problema.10 Nesse cenário, a decisão é o resultado de atividade interpretativa 
essencialmente silogística na aplicação do Direito, que se socorre do raciocínio 

11 Nessa perspectiva, suponha que uma lei diz:  
“Se alguém faz A, então se aplica a  B”. Alguém vem e faz A, logo, 

Entretanto, nem todas as regras são tão fáceis e determinadas em sua 

outras regras, situações que acarretam processo de interpretação e aplicação 

na aplicação de regras, as quais, por sua vez, as tornam incertas ou inde ter-
minadas. A indeterminabilidade pode ser revelada tanto nas regras de alcance 

gorização do fato à regra. Em outras palavras, a categorização no Direito se, 
asos (estatística livre), de outro, 

acarreta situações de dúvida e incerteza.12

9 

 

(ÁVILA, 2009, p. 23).
10 Ainda que possamos não apreciar, intimamente, o resultado. Porém, o Direito e seu processo 

 

simples possa nos angustiar, fato é que isso não autoriza a eleição de métodos interpretativos 

como se princípios fossem e usando – mal – as técnicas da proporcionalidade, quando não 
“criando” novos princípios ad hoc.

11 

p. 23).
12 
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pouco recorrente na estrutura das regras e é facilmente resolvida na aplicação 

A imprecisão, por recorrer a termos vagos ou indeterminados, trabalha 

dos pressupostos (predicado fático) e a correlata indicação pontual e porme-
13 O recurso a este tipo de técnica deve-

adaptabilidade às circunstâncias concretas, o legislador lança mão das cláu-

mináveis em outros espaços do sistema ou através de variáveis tipologias 

14 15

13 Segundo Judith Martins Costa, do ponto de vista da técnica legislativa, “a cláusula geral 
constitui uma disposição normativa que utiliza, no seu enunciado, uma linguagem de tessi-

bem como a relevância do critério interpretativo e de argumentação do consequencialismo, o 
que igualmente envolve o milenar problema da discricionariedade administrativa: a LINDB 

decisão discricionária está absolutamente blindada.
14 COSTA, 1998, p. 135.
15 A própria legislação em discussão neste artigo foi elaborada com o recurso à técnica dos 
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bilidade na aplicação do Direito são as cláusulas processuais abertas.16 Estas 
são regras desnudas de regulação substantiva: embora determinem que o 

quais limites proceder. O conteúdo regulativo da norma é aberto à valoração 
do decisor, à vista das circunstâncias do caso e da realidade dos direitos 
envolvidos.17

Nessa toada, cumpre assinalar: mesmo quando decisores trabalham com 

como método para restringir e controlar a atuação dos decisores.18

A ordem normativa brasileira optou por um modelo de tomada de de-

sores públicos apenas podem afastar a aplicabilidade da regra, em favor da 

de atua ção interpretativa maior (termos ambíguos, imprecisos, cláusulas 
abertas e problemas de categorização) e nas hipóteses de incompatibilidade 
da regra com parâmetros normativos constitucionais, princípios e direitos 
fundamentais.

tarefa de interpretação e aplicação das normas, de modo coerente, igualitário e previsível  
(art. 23 da LINDB).

16 De acordo com Luiz Guilherme Marinoni, as normas processuais abertas “devem ser con-

ao demandado” (MARINONI, 2010, p. 132). As chamadas cláusulas processuais abertas, no 
Código de Processo Civil de 2015, estão prescritas no art. 536.

17 

estão limitados no que fazem, mas essencialmente livres no que respeita ao que podem fazer 

18 
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vada da sabedoria convencional e histórica, de que a função decisória dos 

atividade reconstrutiva, na medida em que a norma é completa o bastante 

nistração Pública deste século XXI não se encontra atada pelo conceito de 
19 num automatismo irresponsável, elaborado para o 

cenário político-econômico do século XIX.
Em contrapartida, a compreensão do caráter argumentativo e indeter-

minado do Direito, bem como a dimensão procedimental do Estado de Di-

mesmo internacional),20 desvelaram a presença dos casos difíceis na prática 

sibilidade e das angústias, quanto ao comportamento a ser adotado pelos 
decisores públicos, na resolução dos casos. Ademais, apresentou-se como 
problema para os cidadãos de países de civil law, porquanto retirou a ilusão de 

para a o desenvolvimento do Direito, para a sua reconstrução racional.21

a pretensão de construir teorias abstratas e gerais que reduzam essa indeter-
minação é uma quimera, d

19 Trata-se do conceito que o clássico Maurice Hauriou lavrou, há mais de 100 anos, para o ato 

Ancien Régime, e, por isso, a quem 
in claris 

cessat interpretatio.
20 

21 Sobre a questão do papel do Poder Judiciário como poder do Estado responsável pelo 
processo de reconstrução do Direito, em atividade de compartilhamento de autoridade com 
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pensar e construir critérios racionais de argumentação que reduzam o espaço 

3. A indeterminação do Direito e a tutela da segurança jurídica

previsível, seguro, inviolável. Mas, para que se possa falar em previsibilidade 

de saber qual é o Direito vigente

Há, aqui, relação direta com a efetividade da ordem normativa estatal, 

bem comum, na medida em que sua 
realização tutela a harmonia de determinada comunidade.

Ocorre que a falta da inteligibilidade do Direito decorre do fato de que 

23

de estabilidade, que pode ser atribuída principalmente à variação frívola das 
decisões decorrente de sua não vinculação, associada à falta de previsibilidade, 

Nesse aspecto, nem o alto grau de determinação das regras elimina o 

cisão das normas e, mais amplamente, a indeterminação do Direito. Em 

22 CALSAMIGLIA, 1998, p. 212-215.
23 Mesmo porque a LINDB, desde a sua redação original, positiva o princípio do neminem 

excusat, em seu art. 3º: “Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece.”  

de profusão normativa multinível e multifontes (quando menos: internacionais, conveniais, 
nacionais, federais, estaduais, regionais, municipais, legislativas, administrativas, contratuais, 
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aliada, mas apenas através dela não se acaba com a insegurança, vez que o 
Direito como linguagem não é algo acabado: precisa da atividade constitutiva 
do intérprete e aplicador.

A contribuição dada pela “certeza” do Direito – redução da insegurança 

tativa de sucesso, os próprios direitos. Conforme destacou Almiro do Couto 

24 A primeira visa à estabilização dos elementos 

objetivos

dimensão subjetiva

porque o ponto central do Estado de Direito é o de que, por ser prospectivo, 
nos permite prever o que acontecerá diante da tomada de determinadas ações 

trárias por parte do governo”.25

aos seus habitantes o gozo de vida autônoma em circunstâncias de mútua 

minação nas disputas à luz de normas de condutas preestabelecidas.26

lidade as decisões aplicativas do Direito Público).

24 SILVA, 2004.
25 MACCORMICK, 2008, p. 23.
26 ÁVILA, 2012, passim.
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Essa dimensão superlativa fez com que a necessidade de se tutelar a 

não tem valor estritamente funcional, mas também instrumental (garantia 
dos direitos fundamentais da liberdade, igualdade e dignidade). A segurança 

e dignidade e, por outro lado, estes direitos só são realizáveis se houver 

instrumento para a realização dos demais princípios citados.

tomada de decisão em qualquer Estado democrático de Direito.

(permanente) no sistema, porquanto defende que constituir um princípio 

27

vamente, é condição estruturante para a realização dos demais direitos, na 

confortável e seguro.
Fica evidente, portanto, que nossa ordem normativa constitucional não 

público. Isso consubstanciaria um Estado em que a incerteza domina a prática 
do Direito, na medida em que não se sabe como tribunais (administrativos, 

judiciais e controladores) irão decidir. Pior: não se sabe se os tribunais irão 

como valores estruturantes a previsibilidade, imparcialidade e igualdade, não 
tolera decisionismos irresponsáveis por parte do Estado.

27 ÁVILA, passim.
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4. O papel do decisor público na interpretação e aplicação do 

Direito

O papel do Direito está na condução do comportamento social. A obe-

nem sempre se pode estar seguro acerca de qual norma seguir. E isto ocorre 

realização de suas atividades e negócios cotidianos e, portanto, fruir do seu 
pleno direito de liberdade. As liberdades – pessoais, sociais e econômicas – 
dependem da legibilidade do Direito.

pensão a regulação do comportamento social e da própria estrutura estatal, 

a ser observada nas relações travadas entre os particulares, entre estes e o 
Poder Público, e entre os funcionários que atuam neste, acaba por provocar 
um estado de desordem. Isso porque esvazia a função precípua das regras 

tionado – inclusive pela própria autoridade que emanou a norma. Essa 

características das regras que sustentam o ideal do Estado de Direito, como o 

Todavia, o caráter argumentativo do Direito é igualmente um valor a ser 
defendido e tutelado, porquanto traduz a pluralidade do Direito e dos desa-
cordos profundos que marcam a sociedade, atua como técnica de correção dos 

normativa constitucional e demonstra o respeito às pessoas privadas, ao 

e sua possível derrotabilidade incrementa a abertura do seu universal estático 
para o acolhimento dos particulares, representados nas dores e dinamicidade 

nvolvimento do Direito.
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Ambos, Estado de Direito e o caráter argumentativo do Direito, como 

comunidade política plural e organizada, mas como ser possível acreditar 
28

derato, a ordem normativa dispõe de procedimentos a serem observados 
para a deliberação e promulgação das leis, estabelecidos na Constituição, os 
quais tratam pormenorizadamente das questões relativas à distribuição de 

cípios a serem respeitados no decorrer do processo legislativo.

primeiro momento,29

atividade aplicativa, tutelar o adequado e efetivo cumprimento dos mesmos. 
No espaço das decisões, a deliberação argumentativa do Direito desenvolve-

ato, a solução mais adequada do caso concreto e para a formação do sistema 
30

28 MACCORMICK, 2008, p. 23.
29 Com relação ao ponto, interessante o argumento levantado por Melvin Eisenberg: “Our 

rule is preferable to the cannonical form a legislative rule” (EISENBERG, 1988, p. 5).
30 

particular do caso concreto, o outro voltado para o desenvolvimento do Direito, por meio 
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da reinvindicação dos direitos e de sua aplicação (esta instituição corresponde 

31

cionadores imparciais de disputas entre pessoas privadas e entre estas e o 

ou social. Como argumenta MacCormick “as razões que divulgam ao público 

32

nos demais casos semelhantes.33

primeira, nas situações dos casos difíceis, em que há mais de uma interpretação 

argumentos sustentados e provas produzidas, de modo que, em situação de 

a de decisão em outra direção.

31 passim.
32 MACCORMICK, 2006, p. 21.
33 

Nesse sentido, argumenta que o princípio da replicabilidade tem como principal aspecto 
fornecer aos tribunais o emprego de uma metodologia consistente de resolução dos casos 
particulares, que afaste a arbitrariedade do Direito (EISENBERG, 1998, p. 11-12). Sobre a teoria 
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ponto de vista recursal, porquanto favorece o cumprimento do seu papel de 
autoridade na supervisão das decisões, em franco diálogo entre os decisores. 
Isso é mais válido ainda quando os tribunais desempenham papel de Corte 
de precedentes.34

imparcial, previsível e igualitário, demonstram a responsabilidade assumida 
perante o Estado de Direito.

trução racional do Direito, por meio da sua interpretação e aplicação), que 

estabilizar é bastante mais aguda e sensível no momento decisório atribuído 
a agentes do Estado – pouco importa em qual estrutura dos Poderes públicos 
estão alocados.

pretação e aplicação do Direito é replicável para todas as autoridades públicas 
responsáveis pelas decisões nos processos públicos. Não há diferença digna 

interpretação e aplicação do Direito na resolução de casos, na verdade, se deve 

do que isso: tais deveres se acentuam, eis que a Administração Pública aplica 

ciável”, para aqui nos valermos do art. 11 da Lei nº 9.784/1999.

e controladores, como copartícipes do processo de construção do Direito, é 
imprescindível para o adequado controle dos atos decisórios, por meio da 

34 AARNIO, 1991, p. 29.
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dica e liberdade. Em outras palavras, a consideração da categoria do decisor 

desenhos institucionais decisórios voltados para a tutela dos seus valores.

lei de 

introdução ao Direito privado lei de introdução ao Direito brasi-

leiro, em sua integralidade material e procedimental. Mais: a redação que lhe 

de Segurança Jurídica.

assuma a condição de norma objetivamente geral, que subordina a estabilização 
é subjetivamente 

geral porque se aplica à generalidade das pessoas político-administrativas, em 

que a aplique.

5. Exigências de racionalidade e legitimidade na atividade 

decisória: o papel dos precedentes

de forma geral, os argumentos defendidos pelas partes representam inter pre-

35

35 

validade, v. PEREIRA, 2014, p. 21-79.
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contrário, é bem limitada. Isso porque os limites impostos ao processo de apli-

precedentes (lato sensu) por ela criados, como técnica interpretativa necessária 

36

razão pela qual foram resolvidas de 
rationale orienta a 

inter pretação do art. 30 da NLINDB) apresenta-se como princípio central no 

e da liberdade, no momento da reconstrução do Direito pelos decisores.

prático, deve ser capaz de satisfazer as condições de aceitabilidade racional 

parte vencida. O precedente, portanto, tem por efeito emprestar autoridade às 
decisões passadas do tribunal, revestindo-as de racionalidade, aceitabilidade e 
legitimidade.37

gurada nas decisões que entrega como resposta ao seu dever de prestar tutela 
dos direitos, não pode induzir a sociedade de uma forma geral e o sistema 

36 precedente administrativo: 
“a norma retirada de decisão administrativa anterior, válida e de acordo com o interesse 
público, que, apos decidir determinado caso concreto, deve ser observada em casos futuros e 
semelhantes pela Administração Pública” (OLIVEIRA, 2018, p. 95).

37 
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de Processo Civil prescreveu, nos arts. 926 e 927, §§§2º, 3º e 4º, o dever 

38

Nesse sentido, a alteração de precedentes pelos tribunais observará 

conforme previsto no art. 489, V e VI.

respeito às decisões passadas como limites de partida e chegada no processo 

fomento do patrimônio imaterial das decisões do tribunal.
Tais dispositivos legais são de alta relevância no processo administrativo: 

em havendo tribunais administrativos (órgãos colegiados formadores de 
decisões), aplica-se a regra cogente de uniformização (qualidade de algo que 

cons tância e previsibilidade), integridade (manutenção de sua plenitude, 

Essa regra é impositiva, a incidir tanto do lado de dentro do próprio tribu-
nal administrativo (e das autoridades a ele subordinadas) como também de 

administrativos disciplinares etc. Basta haver a estruturação estatutária de 

tema será aprofundado no tópico seguinte).

38 

ao processo administrativo, v. MOREIRA, 2016.



REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO264

Rev. Direito Adm., Rio de Janeiro, Edição Especial: Direito Público na Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro – LINDB (Lei nº 13.655/2018), p. 243-274, nov. 2018.

o papel de favorecer a legitimidade do sistema democrático como um todo, 

bilidade e o tratamento igualitário a todos os cidadãos, as instituições encar-
regadas de fazer cumprir sua força normativa deve proteger tais valores no 
desempenho de sua função.

Essa nova concepção da ordem normativa redimensiona a relação entre 
os Poderes do Estado, de modo a alocá-los como instituições concorrentes 
no processo de reconstrução e desenvolvimento do Direito, compartilhando 

39 
Tal processo tende a consolidar a autoridade e aceitabilidade das decisões.

tuição e do patrimônio imaterial construído pelos tribunais ao longo do 
tempo, que do conteúdo material de suas decisões.40

essencialmente alcançada por meio da construção do patrimônio imaterial, a 
qual tem no respeito aos precedentes, aqui analisados tanto na sua dimensão 
vertical, dentro da estrutura hierárquica do Poder, quanto na dimensão 
horizontal, que vincula o tribunal ao seu próprio passado, salvo hipóteses de 
superação, seu principal instrumento de realização.

Segurança Jurídica.

6. O art. 30 da LINDB: dever de respeito ao regulamentos, 

súmulas e consultas no processo decisório público

O art. 30 da LINDB prescreve literalmente que: “As autoridades públicas 

inclusive por meio de regulamentos, súmulas administrativas e respostas a 
consultas.” Note-se bem: não se trata de alternativa decisório-procedimental, 
mas norma com forte caráter mandamental. Todas as autoridades públicas, 

devem atuar com o escopo de aumentar a segurança jurídica. Em 

39 Sobre o papel contemporâneo das Cortes Supremas, no Direito comparado, ver, SILVESTRI, 

40 
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numerus apertus

O dispositivo legal positiva norma prescritiva de observância pelos 
decisores dos órgãos administrativos e controladores, assim como todas as 
autoridades públicas, dos precedentes formados nas decisões tomadas pelos 

aplicação das regras envolvidas nos casos concretos. Tal dever em tudo se 

926 e 927 do CPC.
Isto é, a unidade do Direito decorre também da inalterabilidade das 

decisões dos órgãos colegiados — constatação que assume papel de suma 
importância no processo administrativo. Logo, a todos os órgãos e entidades 
administrativas equivalentes a tribunais — rectius: colegiados decisórios —, 

(CNJ), passando pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade), 

estabilidade de decisões anteriores, que precisam se tornar uniformes com o 
decorrer do tempo (a mesma forma e o mesmo conteúdo decisório).

Essa determinação legal possui dois desdobramentos: por um lado, os 
órgãos e entidades que decidam casos de Direito Público precisam desenvolver 
os melhores esforços para criar e consolidar os próprios precedentes. Tanto a 
Administração Pública quanto o Poder Judiciário receberam essa missão de 
emanar decisões que assumam essa condição. Por outro lado, as decisões que 
tratem de temas de Direito Público e assumam a condição de precedentes 
necessitam de ser aplicadas em casos futuros.

assumir essa condição. O que, de igual modo, prestigia o princípio da igualdade 

mas também os regulamentos, as súmulas e o resultado das consultas.
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cidadãos nas decisões e processos públicos.

as técnicas decisórias das súmulas, dos regulamentos e das consultas são 
formal mente vinculantes em relação ao órgão ou entidade a que se destinam, 
conforme o parágrafo único do art. 30. Tais técnicas, portanto, devem ser 
adotadas e implementadas, sempre que possível, pelas autoridades públicas 
que decidam casos de Direito Público.

parágrafo único, institui as decisões e técnicas decisórias que entende possuir 

consultas, dentro de cada estrutura hierárquica administrativa e controladora.

formalmente vinculante do precedente no espaço do processo público admi-

processos decisórios, é aquela no sentido de se conferir autoridade de prece-
dente à razão de decidir de todas as decisões tomadas pelos órgãos decisórios 
que fecham a estrutura hierárquica, aos tribunais de vértice.

Desse modo, sob pena de frustação do alcance adequado e efetivo do art. 

públicos, no espaço procedimental e argumentativo do Estado de Direito, é 

salizáveis dos tribunais, independente do fato formal da veiculação na rou-
pagem de súmula, consulta ou regulamento.

cessual de proferir decisões com caráter de precedente e assim torná-las 

do Tribunal de Contas e/ou outras autoridades colegiadas). E os agentes 
administrativos singulares estão investidos no dever de aplicar  e de 

O mesmo se diga para a hipótese de a parte interessada levar ao conhe-

rativamente e, se for o caso, decidido, à luz daquele precedente (administrativo 
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Especial atenção merece ser dada à regra do art. 50, inc. VII, da Lei  

a não aplicação dela. 

art. 50, inc. VII, da Lei nº 9.784/1999 estampa o conceito de distinção aplicativa 
(“distinguishing”), de modo análogo ao previsto no art. 489, §1º, incs. V e VI, 
do CPC/2015.

Da mesma forma que não basta para a validade da fundamentação a 

relação lógica com a decisão que se pretende motivar, faz-se ainda mais 
neces sária a respectiva diferenciação para a hipótese de não aplicação da 

incidentes no caso concreto (a ratio decidendi).
Isto é, tanto num caso (aplicação) como em outro (não aplicação do prece-

importância da motivação dos atos administrativos, com mais razão daqueles 

Na linha interpretativa do art. 50, inc. VII, da Lei nº 9.874/99, é a parte 

do precedente até sua ulterior revisão. Respeito obrigatório, portanto, que 
apenas pode ser afastado quando o precedente for superado, de modo 
fundamentado, por decisão pelo tribunal administrativo competente. Antes 

podendo alegar a revogação individual para o caso concreto como motivo 
recedente. A revogação apenas poderá ocorrer 
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pelo tribunal administrativo ou autoridade pública que criou o precedente, 
em respeito ao princípio da simetria da forma. 

obser vância aos precedentes, a necessidade do procedimento de veiculação 
e pu bli cação das decisões ocorra de maneira prévia, acessível e transparente. 

fun damen tado, acessível e compreensível (em cumprimento ao princípio 
constitu cional da publicidade e nos termos da Lei de Acesso à Informação, 
Lei nº 12.527/2011), as decisões dos órgãos, entidades e tribunais administrati-
vos não serão conhecidas e não poderão ser aplicadas de modo isonômico aos 
processos subsequentes. Em outras palavras, os princípios da publicidade, da 
fundamentação e da isonomia são pressupostos da efetividade do dever de 

Note-se também que o art. 30 traz os termos “regulamentos”, “súmulas 
administrativas” e “respostas a consultas” – o que autoriza o desdobramento 

A questão dos regulamentos administrativos é fértil no Direito Adminis-
trativo brasileiro. Já se passou o tempo em que se os limitava ao binômico 
“autônomo vs.

para o tempo em que foi cunhada (meados do século XX), mas não mais se 
sustenta no cenário constitucional brasileiro deste século XXI. 

Por regulamentos entenda-se a aplicação, em termos gerais e abstratos, 

Os regulamentos podem ter conteúdo declaratório, constitutivo e prospec-
tivo. Isso orientado pela premissa de que Administração Pública contemporâ-

 
nº 9.784/1999, art. 2º, parágrafo único, inc. I),41 numa perspectiva cooperativa e 

possível e permitam a efetivação de direitos. 

41 

Determina que o agente cumpra a norma legal, com observância de todo o ordenamento 

a lei não é a única fonte, nem tampouco pode ser interpretada de forma restritiva. Não basta 
uma leitura simplista, literal, de um singelo artigo de lei, para a aplicação do Direito pelo 



Rev. Direito Adm., Rio de Janeiro, Edição Especial: Direito Público na Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro – LINDB (Lei nº 13.655/2018), p. 243-274, nov. 2018.

269EGON BOCKMANN MOREIRA, PAULA PESSOA PEREIRA  |  Art. 30 da LINDB

Para uma compreensão mais apurada, basta que nos conscientizemos do 

não legislativas que devem ser obrigatoriamente cumpridas pelos órgãos e 
entidades administrativas, como condição de validade das decisões futuras 

precedentes, inclusive por meio da aplicabilidade imediata a regulamentos, 
súmulas e consultas.

As súmulas representam a condensação, o breve resumo de orientações  
e/ou decisões prévias. Demandam séries e dados que consolidem determinada 

Trata-se, aliás, de prática consolidada em vários tribunais administrativos 
brasileiros.42 Por meio delas, pretende-se estabilizar de modo sumário o 
entendimento a propósito de determinada matéria. 

previa mente sumulada, torna-se cogente a respectiva aplicação. 
consultas

de petição (Constituição, art. 5º, inc. XXXIV). Como se sabe, onde está escrito 
“direito de petição” não se pode ler “direito ao protocolo”, mas sim o direito 

Administração Pública, em prazo adequado e com respeito ao contraditório 
e devido processo legal. A petição é apenas a peça inaugural, que dá início à 

entidades administrativas devem respeito à Constituição e à Lei nº 9.784/1999.

respeito futuro ao conteúdo normativo estampado nas consultas, ele também 

ao direito de petição. Sobre ser contrária à Constituição, seria um contras-
senso sustentar a compreensão de que o protocolo de um pedido de consulta 

privada, instala-se o correspon
minar o pedido e, de modo fundamentado, responde-lo em prazo razoável. 

42 
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decisões da Administração Pública (em termos horizontais e verticais).

Considerações finais

instalado pela Lei nº 13.655/2018, ao determinar que a aplicação dos dispo-

Por meio do art. 30, torna-se patente o dever de incrementar a segurança 

a segurança e a estabilidade indispensáveis para o Estado de Direito. Demais 
disso, é celebrada a Administração autovinculante – em verdadeira proibição 
ao venire contra factum proprium – e se confere legitimidade reforçada às suas 
decisões.

Estamos diante de uma Nova LINDB, para um Novo Direito Público: não 
só um Direito Público atual (gestão, políticas públicas, consequencialismo, 
segurança), mas também prospectivo (das fontes legislativas estáticas aos 

acolhedor (cooperação, compreensão, 
seguro

 (resolver problemas e estabilizar soluções). 

gerações. Cabe a nós prestigiá-lo e garantir sua efetividade.

Curitiba-Brasília, setembro de 2018.
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